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Trata-se da quarta reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da
Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal (criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

 

I. ABERTURA
O Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes,
iniciou os trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando que os magistrados relatores
realizassem a exposição dos temas da pauta ainda pendentes de deliberação final (itens 1, 2, 3 e 7).

 

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
Adiou-se a apresentação do relatório sobre os temas 1 e 2 da pauta.

Passou-se a discutir o item 3 da pauta, de relatoria da Dra. Niliane Meira Lima.
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· Item 3 - Inclusão da tese firmada no Tema 1133 do Superior Tribunal de Justiça
Em reuniões anteriores, a Comissão deliberou sobre o item 3 da pauta, decidindo pela

necessidade de inclusão da tese firmada no Tema 1133 do STJ no texto do manual de cálculos da Justiça
Federal.

Para a presente reunião, restou pendente apenas a aprovação da redação final da
alteração aprovada.

A pedido da Dra. Niliane, o texto a ser incluído no Manual será discutido formalmente
no grupo de comunicação da Comissão.

Com isso, iniciou-se as discussões relacionadas ao próximo item da pauta ainda pendente
de deliberação: item 7 da pauta, de relatoria do Dr. Otávio Port.

 

· Item 7 - Termo inicial de aplicação da SELIC nos casos de repetição de indébitos
tributários, especificamente de imposto de renda pessoa física sujeito a ajuste em declaração anual

O Dr. Otávio Port apresentou uma segunda visão sobre o assunto em discussão, com base
nas considerações realizadas pela Dra. Niliane e pelo Dr. Adamastor na reunião anterior.

O relator expôs sua preocupação de que definir o termo inicial de aplicação da SELIC no
Manual de Cálculos possa gerar situações irrazoáveis e de injustiça, como no caso de repetições de
indébitos relacionadas à tributação de renda sujeita à isenção por doença grave, sobretudo quando não há a
definição (ou há omissão) do marco temporal para aplicação da SELIC em sentença.

Por fim, expôs suas dúvidas sobre se seria conveniente o Manual de Cálculos prever
expressamente que o termo inicial de aplicação da SELIC no caso de repetições de indébitos tributários
seria a data final prevista para a declaração de ajuste anual de imposto de renda, pois acabaria avançando
sobre questão de competência jurisdicional.

Após discussões e ponderações entre os membros, a Comissão decidiu pela proposta
originária apresentada pelo relator na reunião anterior, considerando a literalidade e o expressamente
previsto pelos art. 16 da citada Lei nº 9.250/95 e o art. 62 da Lei nº 9.430/96, bem como os precedentes do
STJ que reconhecem e aplicam esses mencionados dispositivos legais para fundamentar a fixação do
termo inicial da SELIC na data da declaração de ajuste anual do IRPF.

Dessa forma, a Comissão deliberou que deve ser alterado o Manual de Cálculos da
Justiça Federal para que esse passe a prever também o termo inicial de aplicação da SELIC no caso de
repetições de indébitos que envolvam especificamente IRPF recolhido por antecipação e sujeito a ajuste.

O texto a ser incluído no Manual de Cálculos será definido pelos membros no grupo de
comunicação da Comissão.

Em seguida, foram pautados novos temas para discussão e deliberação da Comissão.

 

· Item 8 – juros de mora a partir da citação e aplicação da SELIC a partir de
dez/2021

O assessor técnico Alexandre da Luz Ramires expôs que as contadorias tem se deparado,
principalmente em execuções nos Juizados Especiais Federais, com a União/INSS aplicando a SELIC a
partir da data da citação, alegando a previsão do Manual de Cálculos de que os juros devem ser calculados
a partir da citação. Contudo, quando há valores devidos anteriores a dezembro de 2021 e a citação foi
realizada após dezembro de 2021, esse entendimento vem causando diferenças consideráveis nos valores a
serem recebidos pelo credor, já que a não aplicação da SELIC afeta a correção monetária do total devido.

Assim, o assessor técnico defende a necessidade de alteração do Manual de Cálculos,
especialmente no item 4.2.2, para maior esclarecimento sobre a questão, de modo que a redação
impossibilite a interpretação errônea do Manual que vem sendo defendida pela União/INSS.

Seguindo sugestão da Dra. Niliane, os membros da Comissão concordaram que uma
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possível nova redação do Manual, que vise solucionar o problema exposto, deve ser apresentada
conjuntamente com o texto, ainda a ser definido, para a alteração deliberada no item 3 da pauta.

 

· Item 9 – Inclusão da tese firmada no Tema 1050 do STJ no item 4.3.3 do Manual
de Cálculos

 

Os servidores da Contadoria do TRF3 apresentaram a proposta de inclusão da tese
firmada no Tema 1050 do STJ no item 4.4.4 do Manual de Cálculos, para eliminar qualquer divergência
interpretativa e esclarecer a aplicação prática do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

O Tema 1050 do STJ, que – sob o rito dos recursos repetitivos – fixou a seguinte tese:
“O eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após
a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados
na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos.”

A Comissão aprovou que o Manual de Cálculos da Justiça Federal deve ser revisto e
atualizado para incluir nota técnica que conste expressamente as hipóteses de aplicação da tese firmada no
Tema 1050 do STJ. O texto será definido no grupo de comunicação da Comissão.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
 

A Comissão postergou a deliberação dos pontos 1 e 2 da pauta e deliberou sobre os itens
7 e 9, aprovando as propostas de alteração formuladas. O item 8 da pauta será discutido conjuntamente
com a proposta de redação final do item 3.

Os textos para alteração do Manual de Cálculos referentes aos itens 3, 7, 8 e 9 serão
apresentados e definidos no grupo de comunicação da Comissão.

 

IV. ENCERRAMENTO:
O Presidente da Comissão, Dr. Rodrigo de Godoy Mendes, declarou encerrada a reunião

às 11h40min.

Eu, Diego Antonio Perini Milão, servidor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretário ad hoc, digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 28/05/2025, às 17:40,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 29/05/2025, às 14:43, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0725210 e o código CRC 8B2BF14D.
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